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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : FABIANO MÁRCIO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : KATIA SAMARA TORRES ROCHA E OUTRO - PR069894

DANIELLY ROSA GOBO - PR109739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E 
READEQUAÇÃO DA TIPIFICAÇÃO. TESES NÃO ANALISADAS 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO RETROATIVA DE 
NOVO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE. 
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DESPROVIMENTO.

1. As teses relativas à invasão ilegal de domicílio e à readequação da 
tipificação não foram debatidas pelo Tribunal local, inviabilizando os seus 
exames nesta via, sob pena de indevida supressão de instância.

2. Quanto à incidência do princípio da insignificância, "[e]sta Corte 
Superior, seguindo a linha jurisprudencial traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do RHC n. 143.449/MS, vem reconhecendo, 
excepcionalmente, a atipicidade material da posse/porte de pequenas 
quantidades de munições, desacompanhadas de arma de fogo, quando 
inexistente potencialidade lesiva ao bem jurídico tutelado." (AgRg no REsp n. 
1.987.775/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)

3. Todavia, consoante as informações prestadas pelo Tribunal local, o 
presente feito transitou em julgado na data de 19/2/2016, sendo que, nesta 
Corte, passou a vigorar o novo entendimento jurisprudencial a partir do 
julgamento no STF do RHC n. 143.449/MS, publicado em 9/10/2017, 
inviabilizando-se, assim, a sua retroação. Precedentes.

4. "Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, a exasperação 
da pena basilar, pela existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, deve 
seguir o parâmetro de 1/6 (um sexto) para cada vetorial valorada 
negativamente, fração esta que se firmou em observância aos princípios da 
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razoabilidade e proporcionalidade, salvo a apresentação de elementos 
concretos, suficientes e idôneos que justifiquem a necessidade de elevação em 
patamar superior." (AgRg no AREsp n. 1.895.576/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022.)

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : FABIANO MÁRCIO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : KATIA SAMARA TORRES ROCHA E OUTRO - PR069894

DANIELLY ROSA GOBO - PR109739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E 
READEQUAÇÃO DA TIPIFICAÇÃO. TESES NÃO ANALISADAS 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO RETROATIVA DE 
NOVO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE. 
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DESPROVIMENTO.

1. As teses relativas à invasão ilegal de domicílio e à readequação da 
tipificação não foram debatidas pelo Tribunal local, inviabilizando os seus 
exames nesta via, sob pena de indevida supressão de instância.

2. Quanto à incidência do princípio da insignificância, "[e]sta Corte 
Superior, seguindo a linha jurisprudencial traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do RHC n. 143.449/MS, vem reconhecendo, 
excepcionalmente, a atipicidade material da posse/porte de pequenas 
quantidades de munições, desacompanhadas de arma de fogo, quando 
inexistente potencialidade lesiva ao bem jurídico tutelado." (AgRg no REsp n. 
1.987.775/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)

3. Todavia, consoante as informações prestadas pelo Tribunal local, o 
presente feito transitou em julgado na data de 19/2/2016, sendo que, nesta 
Corte, passou a vigorar o novo entendimento jurisprudencial a partir do 
julgamento no STF do RHC n. 143.449/MS, publicado em 9/10/2017, 
inviabilizando-se, assim, a sua retroação. Precedentes.

4. "Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, a exasperação 
da pena basilar, pela existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, deve 
seguir o parâmetro de 1/6 (um sexto) para cada vetorial valorada 
negativamente, fração esta que se firmou em observância aos princípios da 
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razoabilidade e proporcionalidade, salvo a apresentação de elementos 
concretos, suficientes e idôneos que justifiquem a necessidade de elevação em 
patamar superior." (AgRg no AREsp n. 1.895.576/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022.)

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

O paciente, ora agravante, foi condenado "pela prática do crime descrito no 

art. 16 da Lei 10.826/2003, à pena de 4 (quatro) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, a ser 

cumprida no regime inicial semiaberto" (fl. 29).

Em suas razões recursais, reitera a aplicação do princípio da insignificância, 

uma vez que apreendida apenas duas munições, sustentando ainda a nulidade da 

condenação, porquanto lastreada em prova ilícita (violação de domicílio), bem como a 

redução da pena, requerendo, ao final, o provimento deste agravo e a consequente 

concessão do writ.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

De início, as teses relativas à invasão ilegal de domicílio e à readequação da 

tipificação não foram debatidas pelo Tribunal local, inviabilizando os seus exames nesta 

via, sob pena de indevida supressão de instância.

Quanto à incidência do princípio da insignificância, "[e]sta Corte Superior, 

seguindo a linha jurisprudencial traçada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 

RHC n. 143.449/MS, vem reconhecendo, excepcionalmente, a atipicidade material da 

posse/porte de pequenas quantidades de munições, desacompanhadas de arma de fogo, 

quando inexistente potencialidade lesiva ao bem jurídico tutelado." (AgRg no REsp n. 

1.987.775/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)

Contudo, consoante as informações prestadas pelo Tribunal local, o presente 
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feito transitou em julgado na data de 19/2/2016 (fl. 94), sendo que, nesta Corte, passou a 

vigorar o entendimento jurisprudencial acima, como ali dito, a partir do julgamento no 

STF do RHC n. 143.449/MS, publicado em 9/10/2017, inviabilizando-se, assim, a sua 

retroação.

"Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no sentido de que 'a 

mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza à parte litigante pleitear a sua 

aplicação retroativa, por uma questão de segurança e estabilidade jurídica' (AgRg no 

AgRg no HC n. 667.949/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

DJe de 24/6/2022)." (AgRg no HC n. 842.183/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 

30/11/2023.)

"'A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a alteração de 

entendimento jurisprudencial verificada posteriormente ao trânsito em julgado da 

condenação não autoriza o ajuizamento de revisão criminal, visando a sua aplicação 

retroativa, assim como pretendido pela defesa (...), sob pena de serem violados os 

princípios da coisa julgada e da segurança jurídica' (AgRg no HC n. 750.423/SP, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 

8/8/2022)." (AgRg no REsp n. 2.081.283/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

Acerca da dosimetria, extrai-se do acórdão impugnado (fl. 34):

[...] Na hipótese, é de se ressaltar que a pena-base - 4 (quatro) anos e 4 (quatro) 
meses de reclusão - justificadamente, distanciou-se do mínimo legal - 3 (três) anos - em 
virtude da incidência de circunstâncias judiciais desfavoráveis ao agente, mormente a 
culpabilidade, as circunstâncias e os antecedentes criminais (cf. certidão de fls. 
618/622).

No caso, não incidiu qualquer circunstância atenuante ou agravante, bem como causa de 
diminuição ou aumento, tornada a pena definitiva no patamar inicialmente fixado.

A reprimenda, como visto, foi perfeitamente dosada, tendo a análise das circunstâncias 
judiciais passado por minucioso processo de mensuração pelo juiz.

O montante aplicado, na minha ótica, foi justo e suficiente para punir o autor do delito, já 
que o douto julgador, repita-se, atentou criteriosamente para o sistema trifásico, sopesando 
com precisão as circunstâncias judiciais e justificando com perfeição o quantum da pena, o 
que obsta a reforma da decisão no ponto.[...]

 
Como já asseverado na decisão agravada, não há falar-se em 

desproporcionalidade, porquanto, como visto, foram negativadas três vetoriais – 

culpabilidade, circunstâncias do crime e antecedentes criminais –, incidindo patamar 

inferior a 1/6, a cada uma delas, sobre o mínimo legal (três anos), perfazendo-se a basilar 
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o total de 4 anos e 4 meses de reclusão, montante esse definitivo.

"Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, a exasperação da pena 

basilar, pela existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, deve seguir o parâmetro 

de 1/6 (um sexto) para cada vetorial valorada negativamente, fração esta que se firmou 

em observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, salvo a apresentação 

de elementos concretos, suficientes e idôneos que justifiquem a necessidade de elevação 

em patamar superior." (AgRg no AREsp n. 1.895.576/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA40909038 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 10/04/2024 09:41:59
Código de Controle do Documento: e52a225a-b18a-40e2-bc3b-6f493386f867



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 834.612 / PB
Número Registro: 2023/0222326-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
000003894320118150151 01520110003892 1520110003892 3894320118150151

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KATIA SAMARA TORRES ROCHA E OUTRO
ADVOGADOS : KATIA SAMARA TORRES ROCHA - PR069894
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO MÁRCIO RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : KATIA SAMARA TORRES ROCHA E OUTRO - PR069894

DANIELLY ROSA GOBO - PR109739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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